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Resumo da reunião realizada em 7 de março de 2006

1. Consideração da Solicitação do Centro pela Justiça e pelo Direito Internacional (CEJIL) ao Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CP/CAJP-2340/06)

Depois de ouvir as posições das diferentes delegações, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos decidiu aceitar a solicitação do CEJIL de dispor de um espaço para fazer uma exposição no “Diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos”, a realizar-se em 9 de março de 2006 no âmbito da CAJP.
As delegações insistiram na necessidade de que o CEJIL encaminhasse à Secretaria, o quanto antes possível, sua apresentação em espanhol e inglês, para permitir a sua distribuição às delegações, em cumprimento do disposto nas Diretrizes sobre a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA
/.  Essa apresentação foi distribuída no mesmo dia, 7 de março, nos idiomas solicitados (CP/CAJP-2311/05 add. 1).
A delegação da República Bolivariana da Venezuela, solicitou que suas intervenções fossem transcritas e incorporadas ao relatório da reunião (Anexo).
ANEXO

PRIMEIRA INTERVENÇÃO DA VENEZUELA
O REPRESENTANTE ALTERNO DA VENEZUELA: Obrigado, Senhora Presidente. Boa tarde.

Bem, lamento ter que nos reunirmos outra vez para tratar deste tema.  Antes de expressar-lhes e explicar-lhes meus argumentos, gostaria de deixar muito claro que meu Governo e esta Delegação não se opõem à participação de nenhuma organização da sociedade civil nas atividades aprovadas pelos Estados nas diretrizes para a participação da sociedade civil.  Apoiamos a participação da sociedade civil.  Entendemos que é prioritário que se expressem, porque são suas áreas de perícia e de trabalho.  Quero deixar isto bem muito claro – que não é um capricho desta Delegação nem de meu Governo.

No entanto, nesta sessão especial de diálogo, aprovada em uma resolução que faz referência a outras resoluções, está claríssimo que o diálogo é entre os Estados e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos.  Foi isso que os Estados decidiram em sua competência nesta Organização.  Se tivessem decidido outra coisa, isso teria aparecido nas resoluções.

Então, o ponto é o seguinte: além da resolução aprovada em uma Assembléia Geral pelos Chanceleres, também temos uma agenda aprovada desde 17 de novembro de 2005. Nessa agenda, que foi consultada, debatida, negociada, objeto de consenso e aprovada pelos Estados, tampouco se previu a participação ou a exposição ou o que quer que desejem fazer de nenhuma organização da sociedade civil. 
Não nos opomos a que compareçam, porque as reuniões são públicas. Podem estar presentes. Inclusive, podem entregar seus escritos ou suas exposições, fazê-las circular. Mas, no espírito da resolução que aprovamos, queremos ter um diálogo íntimo, se me permitem a expressão, dos Estados com a Comissão e a Corte Interamericana.  Por quê? Porque queremos revisar todo o Sistema Interamericano, como está explicado na agenda, e não somente corrigir ou melhorar procedimentos. Temos propostas inclusive para tornar permanente a Comissão. 
Então, parece-me que agora temos uma oportunidade única de ter a Comissão e a Corte na cidade de Washington, o que vamos conseguir.  Parece-me que é importante que o pouco tempo que tenhamos os Estados o aproveitem para manter um diálogo aberto, franco, transparente, com tranqüilidade, sem intervenções que não estejam previstas.  As organizações da sociedade civil têm todos os espaços do mundo para falar e expressar-se, não têm por que fazê-lo em um que não está previsto.  No entanto, no respeito que eu considero que têm, os Estados terão suas opiniões. 
Na opinião do meu Governo, as resoluções devem ser respeitadas porque para isso foram aprovadas. Não podemos abrir um precedente de que os Chanceleres em uma Assembléia aprovem resoluções boas, más ou o que sejam e nós depois as interpretamos, agregamos e abrimos.  Não. Porque então chegará um momento em que os Estados não vão controlar a agenda da Organização. Isso não me parece correto. 
Se deixarmos um precedente, isso poderá ser feito em todas as resoluções.  Então, perdemos tempo aprovando uma agenda e negociando-a, o que nesse caso foi muito duro, e depois de uma resolução de aprovação muito difícil.  Parece-me, então, que se as organizações da sociedade civil e o CEJIL têm todos os espaços para participar; aceito as exposições que desejarem entregar, as quais agradecemos, mas que o façam nos âmbitos que têm, e não neste que não está previsto.  Insisto, os Estados decidiram o contrário.  Obrigado.

SEGUNDA INTERVENÇÃO DA VENEZUELA

O REPRESENTANTE ALTERNO DA VENEZUELA: Obrigado, Senhora Presidente.

Agradecemos as tentativas das delegações amigas que propuseram saídas.  Não queremos fazer deste um ponto de honra, porque respeitamos a posição de todos os países em pé de igualdade.

Estou falando do princípio de legalidade quando digo que há que respeitar as resoluções. Mas, se algum Estado considera que não há problema pô-lo em pontos diversos e que façam sua intervenção.  Verdadeiramente não me posso opor, minha Delegação não se pode opor; segundo o consenso, o que digam os Estados, isso se fará porque para isso estamos aqui, para alcançar consenso.

Eu gostaria, porém, de perguntar às delegações se por acaso receberam uma comunicação do CEJIL dirigida aos governos, na qual exortam a garantir a seleção de candidatos ou candidatas a integrar a Corte, que isso seja público e transparente e que eles reúnam os requisitos.  Gostaria de saber se todo o mundo recebeu ou se foi dirigida somente à Venezuela, o que é de todos os modos inconveniente e excede a participação das ONGs e significa ingerência em dar instruções aos governos.  Esse é o estilo.

Então, eu creio que as ONGs podem participar e ter seu âmbito de ação, mas acho que não devem exceder-se no que lhes corresponde.  Se os Estados decidirem que participem, pois que participem.  Queremos que isso fique claro e que conste em ata as explicações que demos.  Obrigado.
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�.	Resolução do Conselho Permanente da Organização 759 (1217/99), de 15 de dezembro de 1999.





